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DECLARAÇÃO CONJUNTA CEATAL – COSATE

Na Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho da Organização dos Estados Americanos (OEA), os empregadores e trabalhadores da América, representados pela Comissão Empresarial de Assessoramento Técnico em Assuntos Trabalhistas (CEATAL) e pelo Conselho Sindical de Assessoramento Técnico (COSATE), reafirmam que seguem com atenção a dimensão sócio-trabalhista dos processos de integração e de livre comércio das Américas, bem como o processo de cooperação em andamento na OEA, por meio da CIMT. 

Expressam sua complacência com o lema da Conferência “A pessoa e seu trabalho no centro da globalização” por seu sentido humanista.
Saúdam a iniciativa de escolher como tema central para a Quarta Cúpula das Américas “A criação de trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática”. Reafirmam a necessidade de promover políticas que tenham como objetivos o desenvolvimento sustentável, articulem as dimensões sociotrabalhistas e econômicas, fortaleçam a coesão social, elevem as condições de vida da população e fomentem empresas competitivas que gerem emprego digno com base dos objetivos estratégicos de Trabalho Decente da OIT. 

Como parte do processo de diálogo entre o COSATE e a CEATAL, acordaram a seguinte:







Declaração
 
1. O desenvolvimento econômico e social conducente à redução da pobreza só pode ocorrer em um ambiente em que sejam plenamente reconhecidos os princípios de democracia representativa e participativa, Estado de Direito e economia de mercado, que se desenvolva respeitando os direitos sociotrabalhistas fundamentais.
2. Os empregadores e os trabalhadores das Américas reafirmam o papel fundamental da OIT na promoção e no fomento do trabalho decente como um objetivo global, bem como sua função normativa. Além disso, reafirmam a importância de promover a Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais da OIT (1998) e seu Acompanhamento, como o âmbito da dimensão social da integração regional.
3. Reiteram a necessidade de fortalecer as democracias na região por uma maior transparência de suas instituições políticas e jurídicas, pelo combate à corrupção e pela prestação de contas à sociedade de suas atuações.

4. Reafirmam que o comércio internacional é um dos fatores de crescimento e progresso das economias e sociedades e crêem que se requer a promoção de uma maior simetria nas normas internacionais do comércio para que estas se cumpram em igualdade de condições entre os países e se avance na diminuição das assimetrias sociais e econômicas entre os povos. 
5.  
O dialogo social e o tripartismo são essenciais como instrumentos de concertação e participação dos atores sociais na adoção de políticas socioeconômicas e trabalhistas. Por isso, é importante o fortalecimento dos mecanismos de dialogo existentes nos âmbitos da produção, comunitário, nacional, regional e hemisférico.
6. É igualmente necessário o fortalecimento das organizações empresariais e sindicais nos níveis nacional, sub-regional e regional, bem como o reconhecimento da legitimidade destas organizações como atores fundamentais da institucionalidade democrática, em conformidade com os convênios  87 e 98 da OIT.

7. Fazem um apelo aos governos a que adotem e implementem, com o apoio da OEA e da OIT, um Plano Hemisférico de Trabalho Decente, centrado no fortalecimento das capacidades dos Ministérios do Trabalho, para responder aos desafios da promoção do trabalho decente no contexto dos processos de integração regional, nos quais a geração de emprego e o trabalho decente sejam uma preocupação central na agenda de nossos países, promovendo a igualdade de gênero e de oportunidades sem discriminação para se alcançar uma maior eqüidade social.
8. A educação e a formação são elementos essenciais para favorecer a inserção no mercado de trabalho, capacitando trabalhadores e empregadores para responderem aos novos desafios de competitividade, enfrentarem as novas condições trabalhistas e promoverem o espírito empresarial necessários para a criação de empresas e de empregos dignos. Neste contexto, solicitamos que se reforce o investimento em educação de qualidade, em cumprimento das Metas do Milênio, e em capacitação que eleve as competências trabalhistas. Da mesma forma, solicitamos que se fortaleça e amplie a cobertura e protecção dos sistemas assistenciais e/ou de segurança social mediante a promoção de reformas que assegurem sua sustentabilidade e garantam o alcance de seus objetivos sociais no âmbito dos princípios de universalidade, solidariedade e responsabilidade, por meio do diálogo social e tripartite. 
9. O fortalecimento das administrações de trabalho deve ser prioritário, pelo que se devem atribuir os recursos orçamentários necessários para melhorar os serviços e programas dos Ministérios do Trabalho, incluindo aqueles relativos à inspeção. Esses recursos devem ser suficientes para garantir que a administração de trabalho possa desenvolver o importante papel que tem em nossas sociedades, sendo ao mesmo tempo necessário que se criem maiores sinergias e melhores coordenações com os ministérios econômicos e sociais de seus países.
10. Apoiamos o processo de conformação da Rede Interamericana da Administração Trabalhista e solicitamos que, neste contexto, sejam realizadas consultas sistemáticas com as organizações de trabalhadores e empregadores
11. Nós, empregadores e trabalhadores, solicitamos que esse Plano Hemisférico de Trabalho Decente possa ser articulado em planos de trabalho concretos de execução e acompanhamento a serem apresentados na Quarta Cúpula das Americas. Neste sentido, solicitamos aos governos, por meio de comissões de trabalho tripartites, apoiadas e coordenadas pela OIT, que garantam estes objetivos.
12. A CEATAL e o COSATE valorizam profundamente a incorporação de um novo Capìtulo VI no Regulamento da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), no qual lhes seja reconhecida sua qualidade de órgãos assessores permanentes, e solicitam que isso seja elevado a estatuto consultivo permanente. Igualmente, solicitam que o regime de CEATAL e COSATE seja elaborado e adotado pelas organizações empresariais e sindicais que as compõem, respectivamente, em conformidade com os princípios da liberdade sindical e de associação da OIT. Com o mesmo espírito de incluir formalmente os interlocutores sociais no dialogo com os Ministros do Trabalho do continente, os dois órgãos solicitam que, no contexto da execução do Plano de Ação adotado no México, sejam realizadas as consultas e participação necessárias para garanti-lo. 

13. Solicitam, por sua vez, à OIT o acompanhamento da ACTEMP e da ACTRAV em todas as reuniões dos Grupos de Trabalho e da CIMT em apoio da CEATAL e do COSATE, e reiteram seu compromisso de seguir colaborando e contribuindo para esses trabalhos. Para esses efeitos, chamam a atenção sobre a necessidade de que a OEA e os governos continuem contribuindo para o fortalecimento de ambos os órgãos e facilitem os mecanismos necessários para assegurar essa presença e participação.

14. Saudamos a assinatura do Acordo de Cooperação entre a OEA e a OIT, realizado em 6 de setembro de 2005 na Cidade de Washington, e fazemos um apelo a que se dê continuidade a essa excelente iniciativa. 
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